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 Instituto da Segurança Social, I. P.

Centro Distrital do Porto

Despacho n.º 9870/2010
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 35.º do CPA e no uso dos 

poderes que me foram subdelegados pelo Despacho do Exmo. Senhor 
Director Adjunto do Centro Distrital do Porto, n.º 5425/2010, publicado 
no Diário da República, 2.ª série n.º 59, de 25 de Março de 2010, subde-
lego na Directora do Núcleo de Prestações de Desemprego, a licenciada 
Anabela de Assunção Costa Paulo Magalhães, a competência para:

1.1 — Decidir sobre as prestações do sistema previdencial, no âmbito 
da competência do Núcleo de Prestações de Desemprego do Centro 
Distrital do Porto;

1.2 — Decidir sobre as prestações do subsistema de solidariedade 
do sistema de protecção social de cidadania, no âmbito da competência 
do Núcleo de Prestações de Desemprego do Centro Distrital do Porto;

1.3 — Despachar pedidos de justificação de faltas;
1.4 — Decidir sobre a justificação das faltas ao serviço dos colabo-

radores sob sua dependência;
1.5 — Despachar os pedidos de autorização para ausência ao serviço, 

por motivos de tratamento ambulatório, consultas médicas ou exames 
complementares de diagnóstico.

1.6 — Assinar a correspondência relacionada com assuntos de natu-
reza corrente necessária ao normal funcionamento dos serviços, incluindo 
a dirigida aos tribunais, com excepção da que for dirigida ao Presidente 
da República, à Assembleia da República, ao Governo a aos titulares 
deste órgão de soberania, à Provedoria de Justiça e a outras entidades 
de idêntica ou superior posição na hierarquia do Estado, salvaguardando 
situações de mero expediente ou de natureza urgente;

1.7 — Autorizar a passagem de certidões e declarações respeitantes 
a beneficiários no âmbito da competência do Núcleo de Prestações de 
Desemprego do Centro Distrital do Porto.

2. — O presente despacho produz efeitos a partir de 15 de Março do 
ano corrente, ficando assim ratificados os actos praticados no âmbito 
dos poderes nele conferidos, nos termos do artigo 137.º do CPA.

30 de Abril de 2010. — A Directora da Unidade de Prestações, Ana 
Paula Machado da Costa.

203339641 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 9871/2010
A Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança é o mais 

amplamente ratificado instrumento internacional de direitos humanos. A 
Convenção sobre os direitos das crianças foi adoptada pela Assembleia 
Geral das Nações Unidas em 20 de Novembro de 1989 e ratificada por 
Portugal em 21 de Setembro de 1990.

A criança é definida no artigo 1.º da Convenção como todo o ser 
humano com menos de 18 anos, excepto se a lei nacional conferir a 
maioridade mais cedo. De acordo com o artigo 24.º da Convenção a 
criança tem direito a gozar do mais alto padrão de saúde possível a ser 
assegurado pelo Estado. Com vista à realização plena destes objecti-
vos, as políticas em saúde e as medidas tomadas nos últimos 20 anos 
tornaram Portugal uma referência na promoção da saúde da criança e 
do adolescente.

A idade pediátrica em Portugal foi inicialmente estabelecida por 
despacho da Direcção -Geral dos Hospitais, em 24 de Fevereiro de 1987, 
até aos 14 anos e 364 dias nas consultas, urgência e internamento. Na 
sequência da aprovação da Convenção sobre os direitos das crianças, e 
da consequente evolução da prática internacional, em Portugal, quando 
as crianças necessitam de cuidados hospitalares são frequentemente 
seguidas nos serviços de pediatria, até que seja feita a transição para a 
idade adulta, o que sucede em idades variáveis, de acordo com a patologia 
em questão e os protocolos aplicáveis ao caso concreto.

Estudos realizados pela Direcção -Geral de Saúde e pelo Instituto de 
Apoio à Criança — Sector Humanização revelam que hoje o atendimento 
estabelecido nos serviços de pediatria em todos os hospitais varia entre 
os 12 e os 18 anos. Nesta medida, o âmbito subjectivo do Programa Tipo 
Saúde Infantil e Juvenil da Direcção -Geral de Saúde aprovado em 2005 
e que revogou a circular normativa n.º 9/DSI, de 6 de Outubro de 1992, 
e que constitui a orientação técnica dada ao Sistema Nacional de Saúde 
em matéria de avaliação do crescimento e desenvolvimento das crianças 
abrange crianças e adolescentes dos 0 aos 18 anos.

Com vista à realização plena dos direitos decorrentes do artigo 1.º 
da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Crianças, cum-
pre proceder à harmonização da idade de atendimento à criança e ao 
adolescente em todo o País, assegurando a acessibilidade à rede de 
cuidados pediátricos em todo o Sistema Nacional de Saúde a todos os 
utentes até aos 18 anos.

Considerando que no seu percurso de crescimento e desenvolvimento 
as crianças têm necessidades muito diversas, deverá atender -se às es-
pecificidades das diferentes características da idade da criança e ado-
lescente, criando as condições para o cumprimento das recomendações 
das Nações Unidas e da Carta da Criança Hospitalizada no âmbito da 
rede de cuidados pediátricos.

Assim, determino:
1 — O alargamento da idade de atendimento pelos serviços de pedia-

tria, no serviço de urgência, consulta externa, hospital de dia e interna-
mento até aos 17 anos e 364 dias.

2 — A implementação do alargamento da idade de atendimento deverá 
ser gradual e progressiva, em termos a definir por cada instituição, em 
articulação estreita com a respectiva administração regional de saúde, 
atendendo às especificidades de cada área de intervenção.

1 de Junho de 2010. — A Ministra da Saúde, Ana Maria Teodoro 
Jorge.

203338775 

 Despacho n.º 9872/2010
As unidades coordenadoras funcionais (UCF) da Saúde Materna 

e Neonatal foram criadas pelo despacho n.º 6/91, de 28 de Maio, do 
Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Saúde, e reestruturadas 
pelo despacho n.º 12917/98, de 27 de Junho, da Ministra da Saúde, que 
alargou o seu âmbito e competências à criança e ao adolescente. Durante 
os seus quase 20 anos de existência, as UCF desempenharam um papel 
fundamental na promoção da saúde materna e neonatal, da criança e do 
adolescente, assim como na indispensável articulação entre a presta-
ção de cuidados de saúde primários e hospitalar, tendo permitido uma 
melhoria significativa nos indicadores, sendo Portugal hoje apontado 
como país de referência dos indicadores materno -infantis. Sucessivas 
alterações legislativas, nomeadamente a modificação dos modelos de 
gestão ao nível da prestação de cuidados saúde primários e gestão hos-
pitalar designadamente com a criação dos agrupamentos de centros de 
saúde (ACES), a aprovação da rede de referenciação materno -infantil, 
por despacho ministerial, em 26 de Abril de 2001, a criação da Comissão 
Nacional da Saúde Materna, da Criança e do Adolescente, através do 
despacho n.º 21929/2009, de 1 de Outubro, tornam premente proceder 
à reestruturação das UCF da saúde materna e neonatal e da saúde da 
criança e do adolescente, permitindo a sua consolidação enquanto orga-
nismos funcionais indispensáveis à promoção da prestação de cuidados 
de saúde materna e neonatal e de saúde da criança e do adolescente. 
Considera -se, ainda, fundamental proceder à redefinição das comissões 
técnicas regionais, criadas ao abrigo do despacho n.º 5411/97, de 6 de 
Agosto, da Ministra da Saúde, através da criação de comissões regionais 
de saúde da mulher, da criança e do adolescente (CRSMCA), estruturas 
consultivas das administrações regionais de saúde. As CRSMCA, atra-
vés do alargamento das suas competências, potenciam uma articulação 
optimizada entre todos os interlocutores na área da saúde materna e 
neonatal e da saúde da criança e do adolescente a nível local, regional 
e nacional na promoção da prestação de cuidados de saúde materna e 
neonatal e de saúde da criança e do adolescente.

Nestes termos, e nos do artigo 8.º, n.º 1, e do artigo 22.º, n.º 1, do 
Decreto -Lei n.º 321/2009, de 11 de Dezembro, determino:

1 — A criação, em cada região de saúde, de unidades coordenadoras 
funcionais de saúde materna e neonatal e de saúde da criança e do ado-
lescente as quais devem ser constituídas de acordo com a arquitectura 
definida pela rede de referenciação materno -infantil em vigor, e tendo 
como referência a existência de uma maternidade, hospital ou centro 
hospitalar que sejam dotados de blocos de partos e de serviços de obs-
tetrícia e de pediatria, e dos ACES da sua área de influência.

2 — Cada UCF é constituída por duas subunidades de acordo com 
as seguintes vertentes:

a) Saúde materna e neonatal;
b) Saúde da criança e do adolescente.

3 — As duas subunidades funcionam de forma autónoma, desenvol-
vendo um programa próprio, sem prejuízo da complementaridade de 
objectivos, os quais são definidos em reunião anual da UCF.

4 — A subunidade de saúde materna e neonatal é composta pelos 
seguintes membros:

a) Director do serviço de ginecologia/obstetrícia do hospital, centro 
hospitalar ou maternidade;




